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Ricardo Botelho/MInfra

Está dada a largada da ferrovia
de R$ 11 bilhões para construção

Maior produtor de commodities agrícolas no Brasil, Mato Grosso deu o pri-
meiro passo para a construção da 1ª ferrovia estadual, com a assinatura do con-
trato de concessão, por autorização, com a empresa Rumo Logística. O resul-
tado disso será um investimento de cerca de R$ 11 bilhões para construção de 
730 quilômetros de ferrovia, levando os trilhos diretamente até o coração do 
agronegócio, na cidade de Lucas do Rio Verde, e à capital Cuiabá. Como se trata 
de uma concessão por autorização, todo o projeto será tocado por conta e risco 
da empresa, sem um centavo de dinheiro público Pág. 7

Gilberto Leite

Pátio ‘vira a página’ e 
reduz obras paradas em 90%

Rondonópolis vi-
rou a página das 
obras paralisadas. 
Após um relatório 
do Tribunal de Con-
tas do Estado (TCE-
-MT) apontando a 
cidade como líder 
no ranking de obras 
paradas, o prefeito 
José Carlos do Pátio 
(Solidariedade) de-
terminou uma au-
ditoria interna para 
esclarecer a situação 
e o resultado foi im-
pressionante. A ci-
dade saiu de cerca de 
300 obras paradas 
para apenas 39, uma 
redução de aproxi-
madamente 90%. O 
resultado desse tra-
balho foi apresenta-
do ao presidente do 
Tribunal de Contas, 
Guilherme Maluf
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Gilberto Leite

Depoimento de 
Galvan irrita CPI

Em depoimento à CPI da Renúncia e Sonegação 
Fiscal o presidente da Associação dos Produtores 
de Soja do Brasil (Aprosoja), Antônio Galvan, ga-
rantiu que não houve financiamento de manifes-
tações antidemocráticas por parte da entidade. Ele 
também afirmou que os valores arrecadados junto 
com o Fundo Estadual de Transporte e Habitação 
(Fethab), que são repassados à Aprosoja, não são 
dinheiro público. Galvan foi convocado para pres-
tar depoimento à CPI após ser acusado pelo próprio 
filho, por meio de um aplicativo de mensagens, de 
malversação de recursos públicos. Ele também é in-
vestigado pelo Supremo Tribunal Federal (STF) no 
inquérito que apura o financiamento de atos anti-
democráticos, que pediam intervenção militar e fe-
chamento do Congresso e do STF. Pág. 4

Escolas de Cuiabá são reabertas
Após mais de um 

ano e meio longe das 
salas de aula, os estu-
dantes da rede pública 
de Cuiabá retornaram 
nesta segunda-feira 
(27) às aulas presen-
ciais. A reabertura das 
escolas acontece após a 
conclusão da vacinação 
de todos os profissionais 
de educação, o que bus-
ca garantir um retor-
no seguro ao ambiente 
escolar, com reduzido 
risco de contágio pelo 
coronavírus.
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Gilberto Leite

Cuiabanco vai acelerar retomada
econômica a partir de outubro

Cuiabá deu mais 
um passo na recupera-
ção da economia após 
a crise causada pela 
pandemia de covid-19. 
Nos próximos dias, co-
meçará a funcionar o 
Cuiabanco, que ofer-
tará linhas de crédito 
com juros subsidiados 
pela Prefeitura para 
pequenos empreende-
dores. O programa é a 
grande aposta do pre-
feito Emanuel Pinheiro 
(MDB) para acelerar a 
retomada da econo-
mia. Emanuel Pinheiro 
destacou que uma das 
principais funções do 
Cuiabanco diante do 
atual momento é recu-
perar a confiança dos 
comerciantes. “Este é 
um projeto muito im-
portante, porque trata 
da recuperação econô-
mica da nossa cidade, 
do setor do comércio, do 
empresário que sofreu 
nos primeiros meses de 
pandemia com o lock-
down e que agora vai 
ter a oportunidade de se 
recuperar”, disse
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OPINIÃO

Otimismo internacional

EDITORIAL

A economia brasileira 
deve ver dias melhores até o 
final do próximo ano. É o que 
aponta o relatório anual do 
Fundo Monetário Interna-
cional (FMI) sobre o Brasil, 
divulgado na última quarta-
-feira (22). A entidade res-
salta que a renovação de lo-
ckdowns durante a segunda 
onda da pandemia e o avan-
ço da campanha de vacinação 
ajudaram a reduzir os índices 
de contágio desde abril deste 
ano, o que permitiu a reati-
vação rápida da economia. 
Com isso, a entidade projeta 
que o Brasil encerre o ano de 
2021 com um crescimento de 
5,3% do Produto Interno Bru-
to (PIB), a soma de todas as 
riquezas produzidas no país.

A análise do FMI aponta 
ainda que há um grande esto-
que de dinheiro economizado 
pelas famílias brasileiras, es-
pecialmente o grupo de classe 
média, o que deve fomentar 
o consumo ao longo dos pró-
ximos meses, principalmente 
para o setor de serviços pre-
senciais, o mais atingido pela 
pandemia de covid-19.

Apesar de ver um cená-
rio otimista para a recupe-
ração econômica no Brasil, 
o FMI destaca que ainda há 
uma série de desafios a se-
rem superados pelo governo 
para sustentar o crescimen-
to. A entidade aponta que a 
desvalorização da moeda e o 
‘boom’ das commodities es-
tão gerando fortes pressões 
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Max Russi (*)

Estamos na Semana Nacional de Luta 
pelas Pessoas com Deficiência e são 
inúmeras as questões enfrentadas pelas 
PCDs, que mesmo diante de diversas polí-
ticas afirmativas que vêm sendo construídas 
no Brasil ao longo dos últimos anos, sabe-
mos que essa é uma parcela da população 
que ainda mais sofre com as ausências de 
políticas públicas do Estado. 

Para contribuir com a construção de uma 
sociedade realmente inclusiva, tenho priori-
zado os temas relacionados às PCDs junto 
à Assembleia Legislativa de Mato Grosso 
(ALMT) e ao PSB Mato Grosso. 

Só neste ano, já apresentei cinco pro-
jetos de leis que tratam sobre temáticas 
relacionadas às PCDs. São proposições 
que buscam, acima de tudo, a inclusão, o 
amparo social e a garantia de que a vida na 
comunidade será menos penosa. 

Em um desses, o PL 182/2021, deter-
mina que deve ser obrigatória a fixação 
de placas no sistema braile, que possam 
indicar o sentido das escadas rolantes. Uma 
medida que pode parecer banal para nós 
que enxergarmos, mas que faz toda diferen-
ça para que pessoas que possuem cegueira 
tenham acesso a ambientes muitas vezes 
pouco frequentados por elas, por falta de 
acessibilidade, como shopping center. 

Temos dois projetos que tratam so-
bre a importância de gerenciamento de 
dados. O PL 36/2021 que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de informação sobre 
o nascimento de bebês com deficiência 
às Secretarias de Saúde. O segundo é o 
PL 271/2021, que dispõe sobre o cadas-
tramento de recém-nascidos e crianças 
com deficiência, que forem atendidas em 
unidades públicas e privadas de saúde. 
Esses PLs visam criar mecanismos de 
acompanhamento e identificação que 

Inclusão e respeito às PCDs

sobre a inflação e as proje-
ções inflacionárias, mesmo 
com a relação de demanda e 
consumo ainda negativa.

A entidade alerta ainda 
que a recuperação do mer-
cado de trabalho está lenta, 
com alto índice de desempre-
go entre jovens, mulheres e 
afrodescendentes, o que pode 
comprometer a capacidade e 
a velocidade da retomada da 
economia.

De um modo geral, o FMI 
fez uma leitura positiva sobre 
a situação econômica bra-
sileira, o que pode ajudar a 
melhorar a imagem do país 
com os investidores interna-
cionais. O comprometimen-
to com a agenda reformista, 
principalmente a reestrutu-
ração do Imposto de Renda, 
são vistos com bons olhos pe-
los diretores da entidade. No 
entanto, eles alertam para o 

risco fiscal, em médio prazo, 
do alto índice de endivida-
mento público e recomen-
dam ações enérgicas para 
melhorar a empregabilidade, 
a produtividade e os padrões 
de vida, itens considerados 
essenciais para estimular o 
investimento privado.

A despeito da avaliação 
do FMI, os esforços econômi-
cos do governo nos últimos 
meses mostram um objetivo 
mais eleitoreiro do que fis-
cal. Há uma grande pressa 
para colocar em ação o Auxí-
lio Brasil, a versão ‘turbina-
da’ do Bolsa Família, outrora 
criticado pelo presidente Jair 
Bolsonaro. É para isso que 
os interesses estão conver-
gindo, mesmo a reforma do 
Imposto de Renda, que busca 
garantir uma fonte de recur-
sos para o aumento no pro-
grama social.

Em busca de mais espaço 
no Orçamento de 2022, o go-
verno já descartou o corte nas 
emendas parlamentares, que 
poderiam comprometer o re-
lacionamento com o Centrão 
e respingar na campanha 
eleitoral. Para isso, o gover-
no tem trabalhado em um 
grande leque de gambiarras, 
desde o calote dos precatórios 
até cortes em despesas que 
deveriam ser essenciais, mas 
sucumbem à necessidade de 
apoio político. 

possam otimizar a aplicação das políticas 
públicas de forma assertiva e ágil. 

Também propus, via PL 40/2021, a 
regulamentação da profissão de tradutor 
e intérprete da Língua Brasileira de Sinais 
(Libras), uma profissão que é indispensável 
para que a acessibilidade seja uma reali-
dade para as pessoas com surdez. 

Por fim, dentre as proposições que 
fiz neste ano, está o PL 818/2021, que 
institui o uso do Colar de Girassol como 
instrumento para auxiliar na orientação e 
identificação de pessoas com deficiências 
ocultas. Essas pessoas muitas vezes são 
questionadas de suas deficiências ou até 
mesmo barradas na hora em que exigem 
seus direitos. Dentre as deficiências ocul-
tas mais conhecidas está o transtorno do 
espectro autista. 

Sabemos que existe muito mais a ser 
feito pelas PCDs, e que nossa luta só está 
começando. E no nosso caso, o PSB MT 

está alinhado com a 
Tese 401 da Autorre-
forma do partido, que 
estabelece: “as lutas 
libertárias de mulhe-
res, negros, trabalha-
dores, LGBTs, jovens, idosos, pessoas 
com deficiência e movimentos populares 
devem ser compreendidas como uma das 
linhas prioritárias da atuação partidária, 
devendo o Partido ajudar a organizar suas 
bandeiras, respeitando sua autonomia e 
diversidade, sem perder de vista a visão 
geral do Brasil como uma potência criativa 
e sustentável”. 

O PSB Mato Grosso está firme neste 
propósito de garantir que a inclusão e o 
respeito às pessoas com deficiência acon-
teçam em todos os âmbitos do Estado.

MAX RUSSI é deputado estadual, presidente 
da ALMT e do PSB-MT.

Lourembergue Alves (*)

O agir, proceder e a maneira de ser 
formam um tripé-comportamento de cada 
pessoa. Ele é revelador. Revela bem mais 
do que se imagina. Revela, na verdade, o 
jeito particular, individual. Jeito adquirido, 
formado e construído ao longo do tempo. Até 
porque ninguém herda biologicamente o que 
se é. Ainda que se queira que assim fosse, 
ou venha a dizer: “está no sangue”, “não 
tem como fugir”, “filho de peixe, peixinho 

é”. Frases, independentemente da época, 
estão sempre em voga, moda, repetidas 
em demasia. Mas, na realidade, nada di-
zem sobre o ser humano falado. Por mais 
que se diga ao contrário. Falam bastante. 
Muitos acreditam no que se ouvem. Falar 
de si mesmo sempre foi o tema preferido. 
Isso não é de hoje. Mas, com o advento da 
Internet, reforçou-se bem mais essa prática. 
As redes sociais funcionam, e muito bem. 
Fotos de todo lado. Constroem-se imagens, 
fabricam-se cenários e falseiam coisas que 

Maquiagem e Fantasia
não existem. Dizem o que são, sem jamais 
terem sido. E, por aí, vão, contando proezas 
imaginadas, fantasiadas. Contam tanto, 
mas tanto, que eles mesmos acreditam no 
contado. A menos que retirassem deles os 
espelhos. Seriam uma espécie de Alferes 
machadiano, que não via sua própria ima-
gem refletida ao espelho. E só voltou a vê-la, 
quando vestiu a farda, há muito esquecido 
por um canto.  

Incontáveis internautas se sentem assim, 
e sentiriam, caso não estivessem a fazer 
pose para uma boa imagem nas redes 
sociais. Já são tão íntimos dos espelhos. 
Bastantes, a ponto de descreverem a si mes-
mos como patriotas, simplesmente pelo fato 
de torcerem pelo presidente do país. Todo 
patriota pode ser um torcedor em potencial, 
mas nem todo torcedor é um patriota, até 
pelo fato de endeusar a figura-razão da 
torcida. Colocando-a acima da própria pá-
tria, e esta, não aquela, quem deveria ter o 
apreço e a devoção do patriota. Invertem-se 
os valores. Rasgam-se os princípios. E, pior, 
a Pátria é deixada de lado, esquecida a um 
canto, desprestigiada. A figura-razão da tor-
cida passa a ser tudo. Tudo e mais alguma 
coisa. Não aceita que falem dela. Ainda que 
o falado seja a pura verdade. Daí se apega 
as versões ao invés de se ater aos fatos. 
Fatos que são substituídos pelas narrativas. 
Narrativas que são rosários de predicados 
sobre a pessoa-objeto da torcida. Torce-se 
por ela, simplesmente. Os que não se en-
caixam nessa condição são taxados de não 
patriotas, não quererem bem a Pátria, não 
amar a Nação, ainda que por aqui tenham 
nascidos. Nascer é descartado se estiver 

longe do grupo de tor-
cedores. Grupo signifi-
cativo, importante, em-
bora não seja a imensa 
maioria da população. 
População que nunca 
foi singular. Ainda que se queira que ela seja. 

Aliás, a ditadura Varguista (1937-45) e a 
do regime militar (1964-85) a quiseram uni-
formizar. Quiseram apagar sua pluralidade. 
Tentaram, destruíram muitas coisas. Mas, 
felizmente, a pluralidade, inapagável e inque-
brantável, continuou intacta. A pluralidade é 
a marca de toda sociedade, comunidade, 
ainda que seja minúscula. Embora sempre 
fora e será sujeita ao endeusamento de uma 
dada pessoa, ao ufanismo. Cenas de hoje 
não são novas, nem inéditas. Já se viu isso 
muitas vezes por aqui. Sempre se pensou 
em “Salvador da Pátria”. Mas tal “Salvador” 
não existe, jamais existiu. Verdade, contudo, 
escondida, camuflada, abafada no escani-
nho, até para que o ufanismo se impregne e 
torne-se o que jamais fora. O dizer que é não 
o faz sê-lo, nem a pregação de que seja, o 
torna o que nunca fora. Este é o ponto. Ponto 
para qualquer discussão sobre o cenário 
político. Importante para se tiver a noção e 
a clareza de que os problemas reinantes não 
são, nem serão expurgados com a voz rouca 
de quem quer que seja, mas com muito tra-
balho, programação e planos de ação. Não 
de maquiagem. Maquiam-se quem substitui 
os fatos pelas versões, a realidade pela 
fantasia. É isto.

LOUREMBERGUE ALVES é professor uni-
versitário e analista político. 

Emanuel Pinheiro (*)

O estudo do direito, como tantas outras 
ciÉ importante saber de onde viemos para 
também saber para onde vamos. Isso é 
um ensinamento valioso que aprendi com 
grandes mentores políticos e que faço ques-
tão de ressaltar, caso alguém se esqueça. 
Política é continuidade, é representar o 
povo, fazer valer cada voto de confiança 
depositado respeitando quem veio antes e 
construindo para quem vier depois. A chega-
da dos trilhos a Cuiabá não é fruto de uma 
ação individual, nem tão pouco aconteceu 
do dia para a noite com aprovação de um 
edital. Ela é um legado de alguém que lu-
tou toda uma vida para se tornar realidade 
e que não podendo presenciar os trilhos 
chegando a Cuiabá, vindo a falecer antes, 
passou essa missão ao filho. Esse legado 
tem nome e é como chamamos a ferrovia 
hoje: Ferrovia Senador Vicente Vuolo e isso 
não pode e não vai ser esquecido.

É escandaloso ter que vir a público para 
recordar história de Mato Grosso para quem 
deveria sabê-la de cor e salteado. Mas 

é ainda mais escandaloso e revoltante a 
agressão gratuita aos nossos valores, nos-
sa tradição, nossa gente, nossa memória 
partindo de quem ocupa o mais alto cargo 
do Executivo Estadual.

Uma injustiça!
Uma covardia!
Quero começar relembrando que um 

menino que escutou seu pai dizer que o 
país precisava de ferrovias para crescer se 
tornou senador e lutou toda a sua vida com 
obstinação para ver os trilhos da ferrovia 
chegar até seu estado. Infelizmente, esse 
menino que se tornou nosso saudoso se-
nador Vicente Emílio Vuolo não conseguiu 
assistir a concretização de seu trabalho, 
mas passou sua perseverança ao filho, 
Francisco Vuolo, que desde seu falecimento 
tem mobilizado entidades e autoridades 
políticas, a exemplo de seu pai, em torno 
do sonho de trazer desenvolvimento e mais 
qualidade de vida para a baixada cuiabana 
e consequentemente para todo o estado.

No passado, foi a aliança do então depu-
tado federal Vuolo com o senador Orestes 
Quércia que permitiu a construção da pon-

Ferrovia Senador Vuolo
te-rodoferroviária, que cruza o Rio Paraná, 
símbolo do avanço dos trilhos para Mato 
Grosso. Foram alianças com governadores, 
como Dante de Oliveira, Jayme Campos, 
José Orcírio Miranda dos Santos e tantos 
outros políticos de renome que sedimenta-
ram o terreno para que se pudesse lançar 
um edital estadual para extensão dos trilhos 
até Cuiabá.

Foram 46 anos desde 1976, quando o 
então deputado federal Vuolo apresentou o 
projeto de lei para extensão da ferrovia de 
São Paulo até Mato Grosso, dentro do Plano 
Nacional de Desenvolvimento e dentre tan-
tas lutas, a inauguração dos terminais em 
Chapadão do Sul e dos terminais de Alto 
Araguaia e Rondonópolis, até a assinatura 
desta concessão para que, via investimento 
privado da Rumo Logística, os trilhos da 
ferrovia Senador Vuolo ficassem cada vez 
mais palpáveis.

Isso é história de Mato Grosso. Isso é 
legado.

Faço questão de lembrar também a 
iniciativa do deputado estadual Wilson 
Santos, autor da lei nº 7.027, de 02 de julho 

de 1998, que denomi-
na Ferrovia Senador 
Vicente Emílio Vuolo 
o trecho da Ferronorte 
que atravessa o Es-
tado de Mato Grosso. 
Essa lei foi sancionada pelo governador 
Dante de Oliveira. Quero deixar claro que 
o que está em jogo é a causa, o sonho, 
a luta, o trabalho dos seus verdadeiros 
idealizadores e protagonistas. A mudança 
repentina e desonesta do nome da ferrovia 
é primeiramente questionável do ponto de 
vista legal e o senhor governador deveria 
saber disso. Como governador deveria 
também saber que a Rumo faria essa 
mudança e não tem o direito de entrar no 
nosso Estado agredindo a nossa história. 
É inconcebível que uma afronta dessas 
passe despercebido pelo chefe do Execu-
tivo do nosso estado e que não seja levada 
com a devida seriedade por ele.

Basta!!
Respeitem a nossa história!!

EMANUEL PINHEIRO é prefeito de Cuiabá.
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Concretizado em lei, programa lançará primeiro edital em agosto, para 
oferecer empréstimos subsidiados a empreendedores da capital

Da redação

Cuiabá deu mais um 
passo na recuperação da 
economia após a crise 
causada pela pandemia 
de covid-19. Nos pró-
ximos dias, começará a 
funcionar o Cuiabanco, 
que ofertará linhas de 
crédito com juros sub-
sidiados pela Prefeitura 
para pequenos empre-
endedores. O programa é 
a grande aposta do pre-
feito Emanuel Pinheiro 
(MDB) para acelerar a 
retomada da economia.

Emanuel Pinhei-
ro destacou que uma 
das principais funções 
do Cuiabanco diante do 
atual momento é recu-
perar a confiança dos 
comerciantes.

“Este é um projeto 
muito importante, por-
que trata da recupera-
ção econômica da nossa 
cidade, do setor do co-
mércio, do empresário 
que sofreu nos primei-
ros meses de pandemia 
com o lockdown e que 
agora vai ter a oportu-
nidade de se recuperar”, 
disse o prefeito.

Aprovado pela Câma-
ra de Cuiabá, o projeto 
de lei do Cuiabanco foi 
sancionado na última 
quarta-feira (22). O edi-
tal de chamamento deve 
ser publicado no começo 
de outubro. O programa 
é executado pela Se-
cretaria de Agricultura, 
Trabalho e Desenvolvi-
mento Econômico, em 
parceria com a Secreta-
ria de Fazenda.

Conforme as infor-
mações divulgadas pela 
prefeitura, o edital que 
será publicado em outu-
bro terá foco em um pú-
blico-alvo em específico: 
mulheres, trabalhadores 
autônomos, pessoas que 
possuem algum tipo de 
deficiência, cooperati-
vas, empresas de peque-
no porte, associações de 
produtores e artesãos.

“O Cuiabanco é um 
voto de confiança que o 
poder público deposi-
ta no cidadão cuiabano, 
porque sabe do potencial 
da sua gente, da força de 
vontade para trabalhar, 
da criatividade e sabe 
que tudo que o cuiabano 
precisa é de oportunida-
de. Estamos caminhan-
do para que ele funcione 
efetivamente nos próxi-
mos meses e seja uma 
ferramenta de impulso 
para os empreendedo-
res de Cuiabá”, destacou 
Emanuel.

O programa também 
conta com a parceria 
do Serviço Brasileiro de 
Apoio às Micro e Peque-

PRA FRENTE CUIABÁ!

Cuiabanco vai acelerar retomada
Gilberto Leite

Emanuel destaca que Cuiabanco dará ‘voto de confiança’ aos empreendedores, 
para reativar a economia local

nas Empresas (Sebrae), 
que irá ofertar toda sua 
expertise para orientar 
na elaboração do Ter-
mo de Referência, que 
norteará o chamamen-
to para participação dos 
microempreendedores 
no Cuiabanco e também 
irá direcionar em como 
deve ser feita a estrutu-
ração das operações.

No cronograma origi-
nal, o primeiro edital do 
Cuiabanco já teria sido 
publicado. No entanto, 
houve uma demora du-
rante a tramitação pela 
Câmara Municipal de 
Cuiabá, onde o proje-
to chegou no dia 18 de 
agosto. Com a sanção, o 
prefeito busca recuperar 
esse tempo e acelerar a 
implantação do Cuia-
banco.

“Já estamos estudan-
do o local que será a sede 
do Cuiabanco e também 
estivemos reunidos com 
o Sebrae que será nosso 
parceiro na elaboração 
do edital, que será um 
marco no investimento 
dos sonhos dos cuiaba-
nos. É a gestão Emanuel 
Pinheiro concretizando 
sonhos, acreditando no 
potencial da população”, 
disse o secretário Fran-
cisco Vuolo, incumbido 
de tocar a iniciativa.

CINCO EIXOS - No 
Pra Frente Cuiabá, a 
proposta é organizar a 
cidade em polos e pro-
mover o desenvolvi-
mento de forma linear e 
integrada, estimulando 

as capacidades de cada 
setor, se articulando 
também com a iniciati-
va privada e terceiro se-
tor. O programa abarca 
cinco principais ações, 
já anunciadas: Sine da 
Gente, Enem Digital 5.0, 
Qualifica Cuiabá, Cuia-
banco e Agro da Gente.

Confira um pouco mais 
das cinco ações do pro-
grama Pra Frente Cuiabá:

- Sine da Gente: Im-
plantação de uma uni-
dade móvel que atuará 
nos bairros para atender 

a oferta e demanda de 
emprego por região.

- Enem Digital 5.0: 
Ensino no modelo híbri-
do; suporte técnico e per-
sonalizado; 2.000 alunos.

- Qualifica Cuiabá: 
Programa da Secretaria 
de Assistência Social, em 
parceria com SESI, SENAI, 
SEBRAE e FECOMÉRCIO; 
desenvolver as habilida-
des dos cidadãos para o 
fomento na geração de 
renda para família; pre-
parar a mão-de-obra para 
o mercado de trabalho.

- Agro da Gente: For-
talecimento do apoio 
à agricultura familiar; 
qualificação técnica na 
produção do campo; in-
centivo à atividade da 
agroindústria; programa 
de incentivo para quatro 
cadeias produtivas: pei-
xe, FLV (fruta, legume e 
verdura), frango e leite.

- Cuiabanco: Linha de 
Crédito para o pequeno 
empreendedor com ju-
ros zero; PAA – Progra-
ma de aquisição de ali-
mentos.

Da redação

Após mais de 10 anos 
da Operação Asafe, a 
Justiça Federal conde-
nou o desembargador 
aposentado compulso-
riamente, Evandro Stá-
bile, e mais oito pessoas 
no processo referente 
à venda de sentenças 
descoberto pela Polícia 
Federal em 2010. Eles 
terão que pagar inde-
nização no valor de R$ 
1 milhão e tiveram seus 
direitos políticos sus-
pensos. A condenação 
foi proferida pelo juiz 
Cézar Augusto Bearsi, 
da 3ª Vara Cível da Jus-
tiça Federal, na última 
segunda-feira (20). 

O esquema de venda 
de sentenças foi desco-
berto quando os ex-pre-
feitos de Alto Paraguai, 
Alcenor Alves de Souza e 
Diane Vieira de Vascon-
celos Alves, foram de-
nunciados por compra-
rem sentenças junto ao 
Tribunal Regional Elei-
toral (TRE-MT), quando 
Evandro Stábile era pre-
sidente da corte.

A denúncia que deu 
origem à operação foi 
oferecida pelo Minis-
tério Público Federal 
(MPF) e inicialmente 12 
pessoas foram indicia-
das. No entanto, o juiz 
absolveu duas pessoas. 
Uma terceira pessoa, 
Eduardo Henrique Mi-

APÓS 10 ANOS

Justiça Federal condena nove por venda de sentenças
guéis Jacob, que foi juiz 
do TRE, faleceu. 

"No caso dos autos, 
a acusação contra os 
ex-agentes públicos é 
muito específica, dizen-
do respeito a situações 
de tráfico de influência 
e corrupção, visando a 
prolação de decisões ju-
diciais, pelo que, de pla-
no, se exclui qualquer 
das hipóteses do art.10 
e seus incisos", decidiu 
ao acrescentar que "com 
efeito, é de se reconhe-
cer a aceitação/solici-
tação/oferecimento de 
vantagem em troca de 
decisão judicial, impli-
ca quebra da legalidade, 
honestidade, imparcia-
lidade, que são veto-

res que devem pautar a 
função jurisdicional, em 
prejuízo aos princípios 
da isonomia, impesso-
alidade e da moralidade 
pública. Todos em rela-
ção a quem reconhecida 
participações de diver-
sos níveis nessa condu-
ta também respondem 
pelo mesmo tipo de im-
probidade", diz trecho 
da sentença.

O CASO - Diane Alves 
foi candidata à prefeita, 
mas acabou sendo der-
rotada pelo candidato 
Adair José Alves Morei-
ra. Após vencer a eleição, 
o mandato de Adair foi 
cassado pelo juízo elei-
toral de primeiro grau. 
O ex-prefeito Alcenor 

Souza, que é marido de 
Diane, aproveitou o im-
bróglio jurídico e exer-
ceu o papel de lobista.

O acusado teria pago 
propina aos juízes elei-
torais buscando manter 
a sua esposa no cargo, 
beneficiada por decisões 
judiciais favoráveis. O 
MPF apontou que Alce-
nor teria se cercado de 
um grupo de pessoas (os 
outros réus na ação por 
improbidade) para ten-
tar influenciar as deci-
sões do TRE.  

Adair tentou reaver o 
cargo com uma ação no 
TRE. A ação foi analisada 
inicialmente pela juíza 
Maria Abadia, mas seu 
mandato no TRE acabou 

e o caso passou para o 
juiz Eduardo Jacob, que 
deu decisão favorável à 
volta de Adair ao cargo.

Diante disso, entrou 
em cena o réu Bruno Al-
ves de Souza, sobrinho de 
Alcenor, que passou a agir 
a mando do tio e fez con-
tato com o réu Phellipe 
Oscar Rabello Jacob, filho 
do  juiz Eduardo Jacob.

Conforme o MPF, 
houve uma série de con-
versas entre os envolvi-
dos para guiar o rumo do 
processo, incluindo con-
tatos diretos entre Alce-
nor e Eduardo Jacob. Os 
acertos teriam sido pagos 
com cheques de tercei-
ros, anexados aos relató-
rios da Polícia Federal.

Gabriel Soares

Após mais de um ano 
e meio longe das salas 
de aula, os estudan-
tes da rede pública de 
Cuiabá retornaram nes-
ta segunda-feira (27) 
às aulas presenciais. A 
reabertura das escolas 
acontece após a conclu-
são da vacinação de to-
dos os profissionais de 
educação, o que busca 
garantir um retorno se-
guro ao ambiente esco-
lar, com reduzido risco 
de contágio pelo coro-
navírus.

As aulas acontecerão 
de forma híbrida, com 
número reduzido de es-
tudantes por sala de aula 
(50% da capacidade de 

cada sala), e adoção de 
medidas de biossegu-
rança e distanciamento 
físico, necessários neste 
momento de pandemia.

A secretária munici-
pal de Educação, Edile-
ne de Souza Machado, e 
a secretária adjunta de 
Educação, Débora Mar-
ques Vilar, acompa-
nharam pessoalmente 
a reabertura das escolas 
públicas de Cuiabá na 
manhã desta segunda.

Na rede pública mu-
nicipal de Cuiabá, 100% 
das 167 unidades educa-
cionais vão retomar as 
atividades pedagógicas 
presenciais. Em 12 uni-
dades, em razão de re-
formas em andamento, 
foram alugados espaços, 

18 MESES DEPOIS

Escolas de Cuiabá são reabertas
até que essas obras se-
jam finalizadas.

A secretária Edilene 
de Souza Machado ex-
plicou que a volta dos 
estudantes às atividades 
presenciais seguirá um 
Plano de Retorno e Pro-
tocolo de Biossegurança, 
construído com o apoio 
das equipes gestoras e 
orientações da Secreta-
ria Municipal de Saúde 
e da Vigilância Sanitária. 
A gestora destacou que a 
presença dos estudantes 
foi autorizada pelos pais 
ou responsáveis.

“Com base nessa in-
formação e dentro da 
realidade de cada uni-
dade, com a orientação 
da equipe pedagógica 
da Secretaria, as equi-

pes gestoras organiza-
ram o seu atendimento. 
As escolas que oferecem 
o Ensino Fundamental 
atenderão cada grupo 
de estudantes em dias 
alternados. E para as 
crianças de 0 a 5 anos, o 
revezamento será sema-
nal”, explicou Edilene.

A rotina nas unidades 
sofreu mudanças. Além 
de uma nova organiza-
ção das turmas, o horário 
de permanência dos es-
tudantes na unidade foi 
reduzido. A alimentação 
escolar é servida no in-
tervalo, dentro das salas 
de aulas, e todas as ati-
vidades coletivas estão 
suspensas, por enquanto.

Antes de entrar nas 
unidades, estudantes e 

profissionais têm que 
aferir a temperatura e 
passar por tapetes sa-
nitizantes. O uso de 
máscaras é obrigatório. 
Todas as unidades têm 
disponíveis totens e dis-
pensers de álcool 70%. 
As salas de aula estão 
preparadas, com distan-
ciamento das carteiras, e 
a higienização foi inten-
sificada.

Os estudantes cujos 
pais não se sentem segu-
ros em encaminhar seus 
filhos neste momento 
continuarão recebendo 
atendimento de forma 
remota, disponíveis no 
@portaldaescolacuiaba-
na e outras plataformas 
pedagógicas, como vem 
sendo feito desde mar-
ço de 2020, quando as 
atividades presenciais 
foram suspensas. Os es-
tudantes com dificulda-
des de acesso à internet 
continuarão recebendo 

as atividades impressas 
e material estruturado 
dos programas como o 
de alfabetização (ProAC 
- Programa de Alfabeti-
zação Cuiabano), e o de 
melhoria da proficiên-
cia (PROMP - Programa 
de Melhoria da Profici-
ência).

“Neste momento te-
mos que ter todo o cui-
dado. Os profissionais 
da educação e equipes 
gestoras, finalizaram 
mais um ciclo de for-
mação continuada so-
bre o protocolo de bios-
segurança nos espaços 
escolares, os aspectos 
socioemocionais envol-
vidos nesse retorno e o 
ensino híbrido. Nosso 
objetivo é que possamos 
receber nossos alunos e 
profissionais com segu-
rança, garantindo o seu 
bem-estar físico, men-
tal e social”, ressaltou 
Edilene.
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Em depoimento à CPI, Galvan afirma que Aprosoja nunca recebeu dinheiro 
público e nem financiou atos antidemocráticos em 7 de setembro

Gabriel Soares

Em depoimento à CPI 
da Renúncia e Sonega-
ção Fiscal na sexta-feira 
(24), o presidente da As-
sociação dos Produtores 
de Soja do Brasil (Apro-
soja), Antônio Galvan, 
garantiu que não houve 
financiamento de ma-
nifestações antidemo-
cráticas por parte da 
entidade. Ele também 
afirmou que os valores 
arrecadados junto com 
o Fundo Estadual de 
Transporte e Habitação 
(Fethab), que são repas-
sados à Aprosoja, não 
são dinheiro público.

Galvan foi convocado 
para prestar depoimento 
à CPI após ser acusado 
pelo próprio filho, por 
meio de um aplicativo de 
mensagens, de malver-
sação de recursos pú-
blicos. Ele também é in-
vestigado pelo Supremo 
Tribunal Federal (STF) 
no inquérito que apu-
ra o financiamento de 
atos antidemocráticos, 

que pediam intervenção 
militar e fechamento do 
Congresso e do STF.

Questionado sobre 
isso, Galvan afirmou que 
a Aprosoja não financiou 
qualquer ato durante as 
manifestações de Sete 
de Setembro, a favor do 
presidente Jair Bolso-
naro (sem partido). Se-
gundo ele, os produtores 
rurais se organizaram e 
realizaram ‘vaquinhas’ 
para pagar as caravanas 
que foram enviadas a 
Brasília (DF).

"Não existem recur-
sos da Aprosoja nessas 
manifestações. Os re-
cursos são poucos. Cada 
um bancou a sua ida. Eu 
deixei isso claro. Agora 
me incluíram nisso por 
conta de uma fala do 
cantor Sérgio Reis. Como 
é que eu ia impedir que 
um artista como Sérgio 
Reis fosse na Aproso-
ja?", disse.

PÚBLICO OU PRIVA-
DO? - Galvan também 
afirmou que os recursos 
vinculados à arrecada-
ção do Fethab - que são 
repassados para a Apro-
soja e outras entidades 
do agronegócio - não 
são públicos. Para refor-
çar seu posicionamento, 
apresentou um parecer 
da Procuradoria-Geral 
do Estado (PGE), ela-
borado pelo procurador 
Evandro Bortolotto Or-
tega, que afirma que as 

NA MIRA DA CPI

“Produtores fizeram vaquinha”
entidades apenas se uti-
lizam do aparato arreca-
datório do Estado para 
operacionalizar o reco-
lhimento das contribui-
ções do Fethab.

“Do meu conheci-
mento, nunca tivemos 
recursos públicos do 
Estado de Mato Grosso 
dentro da nossa institui-
ção. Inclusive com decla-
rações de entidades com-
petentes, como a PGE. 
Todos os recursos que 
vão para nossas entida-
des são privados. Então, 
não há que se falar den-
tro da CPI sobre recursos 
públicos. A PGE entendeu 
que todos os recursos, 
não só da Aprosoja, são 
privados”, afirmou.

A fala de Galvan foi 
rebatida prontamente 
pelo deputado Wilson 
Santos (PSDB), autor do 
pedido de convocação. 
O tucano afirmou que o 
STF entende que se tra-
ta de recursos públicos, 
citando trecho do pedido 
de busca e apreensão na 
casa e no escritório de 
Galvan, que se mante-
ve resoluto no entendi-
mento de que se trata de 
recurso privado.

Ao ser questionado se 
prestaria contas dos R$ 
138 milhões que a enti-
dade recebeu do Fethab 
entre 2019 e 2021, afir-
mou que irá tratar com 
os associados da Apro-
soja. Esse montante é 

JLSiqueira/ALMT

Galvan afirmou que Aprosoja não recebe dinheiro público e não apresentou números 
sobre valores repassados pelo Estado

Da redação

A Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Reda-
ção (CCJR) da Assembleia 
Legislativa aprovou na 
terça-feira (21), durante 
sessão remota, a eleva-
ção do percentual da Re-
visão Geral Anual (RGA) 
de 5,05% para 6,05% 
para os servidores pú-
blicos estaduais. O valor 
deve ser pago no ano que 
vem, para recompor a 
perda do poder de com-
pra devido à inflação.

O aumento de 1% foi 
proposto em emenda de 
‘lideranças partidárias’, 
após negociação com o 
governo do Estado para 
elevar o percentual da 
revisão salarial.

Os deputados já apro-
varam em primeira vo-
tação a PLDO com 13 

emendas aprovadas. 
Quarenta e sete emen-
das foram rejeitadas em 
votação no plenário. Já 
para a segunda votação 
os deputados apresen-
taram mais 15 emendas, 
mas apenas sete foram 
acatadas pela CCJ. Ainda 
não há previsão de quan-
do a LDO será submetida 
à segunda votação. 

PERCENTUAL EM DE-
BATE - Em entrevista 
recente, o deputado es-
tadual Eduardo Botelho 
(DEM) falou que apesar 
de a base governista ter 
conseguido a elevação da 
RGA para 6,05%, pode 
haver um incremento 
ainda maior na revisão 
salarial, dependendo da 
inflação e arrecadação do 
estado. Na ocasião, Bote-
lho sinalizou com a pos-
sibilidade de chegar a 7%. 

Contudo, o gover-
nador Mauro Mendes 
(DEM) afirmou que 
nunca prometeu a RGA 
de 7% para qualquer 
deputado. Ele admitiu a 
possibilidade de nego-
ciar um novo incremen-
to na revisão salarial, 
mas afirmou que, por 
hora, a indicação da Se-
cretaria de Estado de Fa-
zenda (Sefaz) é para um 
reajuste de 6%.

“Sobre 7% eu nunca 
falei isso para eles não, 
e isso é uma suposição 
deles. Nós vamos poder 
conversar, é claro, mas o 
que está valendo são os 
cálculos que a Fazenda 
faz hoje. 6% está valen-
do [...] Nós temos leis, 
temos uma Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal es-
tadual e vamos agir com 
equilíbrio”, disse.

REVISÃO SALARIAL

Comissão da AL aprova 
RGA de 6,05% para 2022

Da redação

Em reunião de cole-
giado realizada na terça-
-feira (21), os membros 
do Tribunal de Contas de 
Mato Grosso (TCE-MT) 
definiram que o conse-
lheiro José Carlos Novelli 
será candidato único à 
presidência do órgão 
para o biênio 2022-2023. 
A decisão foi tomada por 
todos os membros, com 
participação presencial 
do conselheiro presi-
dente, Guilherme Anto-
nio Maluf.

"Por unanimidade e de 
forma harmônica, deci-
dimos que nosso próximo 
presidente será o conse-
lheiro José Carlos Novelli. 
Tenho certeza que, com 
toda sua experiência e 
sensibilidade conduzirá 
de forma brilhante este 
Tribunal, fortalecendo 
esta instituição que a so-
ciedade tanto precisa", 
anunciou Maluf.

Novelli, por sua vez, 
agradeceu a confiança 
dos colegas e destacou 
o trabalho realizado por 
Maluf ao longo do último 
biênio. Ele destacou que 
o Tribunal de Contas vive 
um momento de eficiên-
cia e efetividade. 

"Todos os programas 
estão sendo implemen-
tados com muito suces-
so pelo presidente, en-
tão, uma das coisas que 
quero fazer é manter o 
planejamento estraté-
gico. Quero que muitos 
dos projetos que ele está 
implementando, tenham 
continuidade", disse.

Durante o encontro, foi 
anunciada ainda a criação 
de uma equipe de transi-
ção, liderada pelo consul-
tor jurídico geral do TCE-
-MT, Grhegory Paiva.

A composição dos 
demais cargos da Mesa 
Diretora ainda será de-
finida. A eleição será 
realizada na primeira 

sessão ordinária do mês 
de novembro, conforme 
determina o artigo 12 do 
Regimento Interno da 
Corte de Contas.

HISTÓRICO - Novelli 
completou recentemen-
te, 20 anos de posse no 
TCE-MT. Já foi presi-
dente por dois manda-
tos, vice-presidente e 
corregedor-geral e atu-
almente é supervisor da 
Escola Superior de Con-
tas. O conselheiro foi o 
responsável pela imple-
mentação do Programa 
Consciência Cidadã, pelo 
início das transmissões 
on-line das sessões ple-
nárias, pela criação do 
Sistema Aplic e implan-
tação do Portal Trans-
parência. Dentre muitos 
outros destaques, tam-
bém foi em sua gestão 
como presidente que foi 
aberto o concurso pú-
blico para procurador de 
contas e auditor substi-
tuto de conselheiro.

DECISÃO UNÂNIME

Novelli é candidato único
à Presidência do TCE-MT

Da redação

O deputado estadual 
Eduardo Botelho (DEM) 
participou nesta quarta-
-feira (22) de uma rápida 
reunião em Brasília com 
o senador Jayme Campos 
(DEM) e com seu colega 
de Parlamento, Dilmar 
Dal Bosco (DEM). O en-
contro foi para tratar de 
assuntos ligados à fusão 
do Democratas com o 
PSL, que está em curso 
em nível nacional.

Segundo o deputado, 
já existe uma convenção 
marcada para o próximo 
dia 5 de outubro, que irá 
tratar da fusão dos dois 
partidos. A união das si-
glas terá ritmo acelera-
do, na visão de Botelho, 
para ser concluída em 
tempo para as eleições 
do ano que vem.

“É um momento de 
mudança. O nome está 
fechado que vai ser fei-
ta uma pesquisa em ní-
vel nacional, para ver 

qual seria o nome mais 
aceito, se manter Demo-
crata, PSL ou fundir os 
nomes dos dois. Vai se 
fazer uma pesquisa nis-
so, assim como o núme-
ro também, para ver qual 
seria mais aceito, se 25 
ou 17, e daí sairia a defi-
nição”, explicou Botelho 
durante visita à Câmara 
Municipal de Cuiabá.

A grande questão, de 
acordo com o deputado, 
diz respeito à escolha da 
presidência nacional e 
diretoria do novo partido 
que irá se originar com 
a fusão. Botelho avalia 
que, a princípio, a pre-
sidência nacional ficaria 
com o atual presidente 
do PSL, Luciano Bivar.

Ficou acertado que 
nos estados como Mato 
Grosso, onde há gover-
nador eleito pelo DEM, a 
presidência estadual fi-
cará com os respectivos 
representantes atuais 
do partido. Na conven-
ção nacional, o DEM já 

iniciou as articulações 
para a fusão.

O DEM quer que a fu-
são seja concretizada até 
o final de outubro e, ao 
que tudo indica, já é um 
assunto pacificado. As-
sim que a união for con-
cretizada, a nova agre-
miação pode ter a maior 
bancada da Câmara 
Federal, com 81 depu-
tados, sete senadores, 
três governadores. Isso 
não conta os dissidentes 
do PSL, que permane-
cem no partido embora 
apoiem o presidente Jair 
Bolsonaro (sem partido) 
e devem ‘pular do barco’, 
já que a fusão dos dois 
partidos busca construir 
uma terceira via para as 
eleições de 2022.

Com o grande núme-
ro de filiados na bancada 
federal, o partido terá o 
maior tempo de rádio e 
televisão na campanha 
de 2022 e os maiores re-
passes dos fundos elei-
toral e partidário.

FUSÃO DEM-PSL

Presidência da nova sigla em
Mato Grosso ficará com DEM

Gilberto Leite

Botelho revela que nome do novo partido será escolhido em pesquisa nacional

questionado por Galvan, 
que não apresentou ou-
tros números para con-
trapô-los.

O deputado Carlos 
Avallone (PSDB) desta-
cou que, ainda que não 
haja uma definição cla-
ra quanto à natureza 
pública ou privada da 
parte que é repassada 
para Aprosoja, a enti-

dade deve prestar con-
tas por se tratar de uma 
parceria onde o Estado é 
quem faz a arrecadação 
compulsória dos valores 
junto com a contribuição 
do Fethab. 

“É um absurdo o go-
verno do estado de Mato 
Grosso utilizar de sua 
estrutura fiscal para re-
ceber dinheiro particu-

lar a ser destinado para 
uma instituição privada. 
Tudo regulamentado por 
lei criada na Assembleia 
Legislativa e sem ha-
ver prestação de contas. 
Pode ainda não haver 
uma legislação que exija, 
mas é imoral e nós va-
mos buscar essa regu-
lamentação”, afirmou o 
parlamentar.
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PEC aprovou na quarta-feira (22) impede a recondução de presidente e 
primeiro-secretário na mesma legislatura; tema é debatido no STF

Gabriel Soares

Com 21 votos favorá-
veis e três abstenções, a 
Assembleia Legislativa 
de Mato Grosso apro-
vou em segunda vota-
ção, o projeto de emen-
da constitucional (PEC) 
2/2021, que proíbe a re-
eleição do presidente e 
primeiro-secretário na 
eleição imediatamente 
subsequente dentro de 
uma mesma legislatura. 
A proposta é do deputa-
do estadual Wilson San-
tos (PSDB).

A emenda consti-
tucional já havia sido 
aprovada em primeira 
votação no dia 23 de ju-
nho. Agora, o texto final 
segue para promulgação 

pelo presidente da Casa, 
Max Russi (PSDB). Como 
se trata de uma emenda 
constitucional, o texto 
não passa pelo crivo do 
governador.

A emenda altera o 
parágrafo 3º do artigo 
24 da Constituição de 
Mato Grosso, que passa 
a vigorar com a seguinte 
redação: “Os membros 
da Mesa Diretora e seus 
respectivos substitutos 
serão eleitos para um 
mandato de dois anos, 
na forma estabelecida 
pelo Regimento Interno 
da Assembleia Legisla-
tiva, sendo vedada a re-
condução para qualquer 
cargo da Mesa Direto-
ra na eleição imediata-
mente subsequente, do 
presidente e primeiro-
-secretário, dentro da 
mesma legislatura”.

Autor da PEC, Wilson 
afirma que a mudan-
ça estimula a renovação 
política nos quadros de 
chefia do Legislativo, o 
que considera saudável 
para o exercício da de-
mocracia, já que estimula 
a alternância do Poder

ALTERNÂNCIA NO PODER

Assembleia veta reeleição à Mesa
Gilberto Leite

Autor da PEC, Wilson afirma que o texto aprovado estimula a alternância no poder

“Sempre houve uma 
dobradinha entre pre-
sidente e primeiro-se-
cretário. A eterniza-
ção no poder não é boa 
para a democracia, que 
é marcada pela alter-
nância de suas figuras 

no poder. Além disso, 
estamos garantindo a 
segurança jurídica à 
Mesa Diretora, que tem 
a responsabilidade de 
conduzir a Casa de Leis, 
política e administrati-
vamente”, disse.

A PEC segue os ter-
mos da Constituição Fe-
deral, que em seu artigo 
57 proíbe a recondução 
de presidentes da Câ-
mara e do Senado para 
o mesmo cargo dentro 
de uma mesma legisla-

tura. A aplicação deste 
entendimento às casas 
legislativas estaduais e 
municipais está sendo 
debatida pelo Supremo 
Tribunal Federal (STF) 
em uma série de Ações 
Diretas de Inconstitucio-
nalidade (ADI) movidas 
pela Procuradoria-Geral 
da República (PGR).

Ao todo, são quinze 
ações que questionam 
trechos da legislação do 
Distrito Federal e mais 
10 estados: Mato Grosso, 
Espírito Santo, Tocan-
tins, Sergipe, Alagoas, 
Rondônia, Rio de Janei-
ro, Roraima, Maranhão 
e Pará.

No início deste ano, 
o ministro Alexandre de 
Moraes expediu liminar 
para impedir a posse de 
Eduardo Botelho (DEM) 
para seu terceiro man-
dato como presidente da 
Assembleia Legislativa 
de Mato Grosso. Em vir-
tude disso, os deputados 
realizaram uma nova 
eleição para a Mesa Di-
retora, escolhendo Max 
Russi (PSB) para a pre-
sidência.

Da redação

Os deputados esta-
duais esperavam con-
cluir na sessão de quar-
ta-feira (22) a votação 
da Lei de Diretrizes Or-
çamentárias (LDO) de 
2022, mas um pedido 
de vista do deputado 
Ulysses Moraes (PSL), 
que ganhou reforço dos 
parlamentares Dilmar 
Dal Bosco (DEM) e Alan 
Kardec (PDT), adiou 
mais uma vez a decisão.

O imbróglio sobre a 
aprovação já dura mais 
de um mês. O presiden-
te da Assembleia Legis-
lativa, Max Russi (PSB), 
avalia que é normal o 
adiamento na votação, 
pois dá tempo para que 
os deputados possam 

discutir o projeto e tra-
balhar nas alterações 
que acharem necessá-
rias para melhorá-lo. 
Ele aponta que a votação 
final ocorrerá na quar-
ta-feira (29), já que não 
há mais chances para 
pedido de vista.

“A LDO teve pedi-
do de vista e é legítimo. 
Teve encaminhamento 
de destaque do deputado 
Lúdio Cabral (PT) e va-
mos na próxima quar-
ta-feira, onde não cabe 
mais vista, votar do jeito 
que veio para ser apro-
vado”, disse.

Russi explicou que, 
não havendo mais o que 
ser discutido, a LDO será 
votada, assim como os 
destaques propostos por 
Lúdio, que buscam au-

PEDIDO DE VISTA 

Votação da LDO é adiada outra vez
mento da Revisão Ge-
ral Anual (RGA), para 
atingir o mesmo pata-
mar do Índice Nacional 
de Preços ao Consumi-
dor (INPC). Economis-
tas avaliam que o INPC 
deve encerrar o ano em 
8,4%, bem acima da re-
visão salarial proposta 
pelo governo, que é de 
6,05%.

A deputada estadu-
al Janaina Riva (MDB) 
detalhou que já havia 
um acordo entre os de-
putados para que a vo-
tação acontecesse nesta 
sessão, pois já não cabe 
mais apresentar emen-
das nesta fase da trami-
tação.

“Pode até se tentar 
colocar emendas, mas 
com muita dificuldade 

vai passar por qualquer 
comissão, por conta do 
prazo extrapolado. Po-
deria ter votado hoje sem 
nenhum problema, mas 
se olhar por outro lado, é 
a primeira vez que a LDO 
é apreciada em setem-
bro”, esclareceu a parla-
mentar, ressaltando que 
a votação está adiantada 
em comparação com os 
últimos anos.

Conforme a depu-
tada, após a votação da 
LDO, a Assembleia pas-
sará a discutir a Lei Or-
çamentária Anual (LOA), 
que deve ter um debate 
ainda mais intenso, pois 
tratará de valores de 
duodécimo e também de 
repasses que serão feitos 
pelo estado ao longo do 
próximo ano.

Gilberto Leite

Max garante que LDO será votada na próxima semana, 
sem novos adiamentos

Da redação

Gilberto Possamai in-
gressou com um novo 
recurso no Supremo Tri-
bunal Federal (STF) para 
reverter sua condenação 
e inelegibilidade, fixa-
da pela Justiça por prá-
tica de caixa 2 e abuso 
de poder econômico nas 
eleições de 2018. Ele era 
o primeiro suplente da 
senadora cassada Selma 
Arruda, que teve toda sua 
chapa cassada pela Jus-
tiça. O recurso de Pas-
samai está nas mãos da 
ministra Cármen Lúcia.

Na peça, ele alegou 
que o processo não com-
provou sua participação 
e responsabilidades nos 
crimes cometidos. Ele 
pede a anulação do acór-
dão que condenou toda 
a chapa para que todo 
o processo seja reen-
caminhado ao Tribunal 
Regional Eleitoral (TRE/
MT) para um novo jul-
gamento.

No caso de Selma e 
Gilberto, o Tribunal Su-
perior Eleitoral (TSE) os 
tornou inelegíveis pelo 
período de oito anos. O 
TSE já havia decidido 
que apenas Cleire Fabia-
ne, 2ª suplente, estaria 
elegível por não ter par-
ticipação direta ou indi-
reta nos ilícitos eleito-
rais investigados.

Na época, as investi-
gações mostraram que 
Selma e seu 1º suplente 
não divulgaram os re-
ais gastos de campanha 
e fizeram pagamento de 
materiais em pré-cam-
panha eleitoral, o que 
caracterizou caixa dois 
e abuso de poder econô-
mico.

Atualmente a cadeira 
de Selma Arruda é ocu-
pada pelo senador Car-
los Fávaro (DEM), que a 
assumiu interinamente 
por autorização do STF 
e, posteriormente, ven-
ceu a eleição suplemen-
tar no estado.

NOVO CAPÍTULO 

Recurso tenta anular
cassação de SelmaGabriel Soares

Waldir Teis está de 
volta ao Tribunal de 
Contas do Estado (TCE-
-MT), após mais de qua-
tro anos de afastamento 
por ordem judicial. O re-
torno de Teis foi permi-
tido pelo Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ) na 
quarta-feira (22) e ele foi 
empossado já na manhã 
de quinta (23), em ceri-
mônia realizada no ga-
binete do presidente do 
TCE, Guilherme Maluf.

Com o retorno de Teis 
ao cargo de conselheiro, 
o auditor substituto de 
conselheiro Luiz Henri-
que Lima deixa seu lugar 
no Tribunal Pleno.

Waldir Teis foi afas-
tado junto com outros 
quatro conselheiros - 
Antônio Joaquim, Sér-
gio Ricardo, José Carlos 
Novelli e Valter Albano 
- por ordem do Supremo 
Tribunal Federal (STF). 
Os mandados foram 
cumpridos durante a 12ª 
fase da Operação Ara-

rath, batizada de Male-
bolge, que foi deflagrada 
no dia 14 de setembro de 
2017.

Teis foi citado na de-
lação premiada do ex-
-governador Silval Bar-
bosa, em meio a um 
esquema de propinas 
para fazer ‘vista gros-
sa’ na fiscalização das 
obras da Copa do Mundo 
de 2014. Ele é acusado de 
corrupção passiva, lava-
gem de dinheiro e orga-
nização criminosa.

Em julho de 2020, 
Waldir Teis foi preso pela 
Polícia Federal, por su-
postamente ter destruí-
do provas com o objetivo 
de atrapalhar as inves-
tigações. Na ocasião, ele 
desceu correndo, pelas 
escadas, 16 andares do 
prédio onde mora para 
rasgar e descartar folhas 
de cheque que poderiam 
comprometê-lo. O valor 
dos cheques somava R$ 
450 mil.

Teis foi solto cerca de 
um mês depois, median-
te uma série de medidas 

4 ANOS DEPOIS 

Waldir Teis volta ao Tribunal de Contas

cautelares. Entre elas 
estava a proibição de 
acesso às dependências 
do Tribunal de Contas.

Ao liberar o retorno 
de Teis ao cargo no TCE, 
o ministro Raul Araújo, 
do STJ, afirmou que o 
conselheiro representa o 
mesmo risco que os de-
mais afastados na Ope-
ração Malebolge. Deles, 

apenas Sérgio Ricardo 
não foi reconduzido ao 
cargo.

“Hoje, o risco de o 
acusado adotar conduta 
incompatível com o seu 
retorno às funções de 
conselheiro é o mesmo 
dos demais conselhei-
ros investigados que es-
tão de volta ao TCE”, diz 
trecho da decisão.

TCE-MT/Assessoria

Waldir Teis está de volta ao TCE-MT
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Pátio apresenta ao TCE redução de aproximadamente 90% no volume de obras 
paradas e trabalha para universalizar saneamento e educação infantil

Gabriel Soares

Rondonópolis virou a 
página das obras parali-
sadas. Após um relatório 
do Tribunal de Contas do 
Estado (TCE-MT) apon-
tando a cidade como lí-
der no ranking de obras 
paradas, o prefeito José 
Carlos do Pátio (Soli-
dariedade) determinou 
uma auditoria interna 
para esclarecer a situ-
ação e o resultado foi 
impressionante. A cida-
de saiu de cerca de 300 
obras paradas para ape-
nas 39, uma redução de 
aproximadamente 90%.

O resultado desse tra-
balho foi apresentado 
ao presidente do Tribu-
nal de Contas, Guilher-
me Maluf, que visitou 
o município na semana 
passada. Durante o en-
contro, Pátio explicou ao 
conselheiro que grande 
parte do problema residia 
na falta de atualização 
de dados pela Prefeitura 
junto ao sistema de con-
trole do TCE, pois muitas 
destas obras eram anti-

gas e estavam paralisa-
das há tempos, criando 
problemas para localizar 
a documentação.

“Mas nós já detecta-
mos e já alimentamos 
o sistema. O tribunal já 
está vendo isso e está 
aqui para nos orientar 
sobre o que é melhor 
para os municípios”, 
frisou o prefeito.

Feitas as devidas 
correções, o número 
de obras supostamen-
te paradas despencou. 
Das cerca de 300 obras 
listadas, apenas 39 es-
tavam de fato paralisa-
das. E Pátio garantiu ao 
presidente do TCE que 
o número deve cair pela 
metade assim que algu-
mas destas obras forem 
atualizadas.

“Fico feliz de estar 
vendo aqui em Rondo-
nópolis, uma gestão que 
está evoluindo. O prefei-
to nos colocou levanta-
mentos que houve nes-
sa auditoria das obras 
paradas e que mostrou 
uma grande evolução. 
Então eu retorno a Cuia-
bá muito feliz com a re-
tomada destas obras pa-
radas em Rondonópolis 
que estão muito menor, 
na ordem de 30, e ele 
acha que pode diminuir 
mais ainda”, avaliou 
Maluf.

Durante a conversa, 
Pátio destacou que con-
cluiu cerca de 350 obras 
na sua primeira gestão 

NOS TRILHOS

Virada de página em Rondonópolis
GCom Rondonópolis

Presidente do TCE se mostrou satisfeito com os números apresentados: “a gestão está evoluindo”

(2017/2020), e está atu-
almente com 290 obras 
que se encontram em 
execução no município. 
O prefeito afirmou ain-
da que está trabalhando 
para universalizar o ser-
viço de esgoto sanitário, 
abastecimento de água, 
e educação infantil. 

Segundo o prefei-
to, esses investimentos 
são resultado de uma 
série de medidas ado-
tadas para melhorar a 
qualidade do gasto pú-
blico. “Com uma gestão 
cada vez mais enxuta, 
os investimentos me-
lhoram e as coisas me-
lhoram pra população”, 
disse Pátio.

NOVA POSTURA - Pá-
tio agradeceu ao conse-
lheiro Maluf pela nova 
postura adotada pelo 
Tribunal de Contas, mais 
orientativa para com as 
Prefeituras do Estado, 
aproximando os prefeitos 
do Tribunal e auxiliando 
para que elas se tornem 
cada vez mais transpa-
rentes em suas gestões.

“É importante di-
zer o seguinte: o presi-
dente Guilherme Maluf 
teve a coragem de fazer 
algumas mudanças no 
Tribunal para que re-
almente houvesse essa 
aproximação. Ninguém 
nega que a estrutura do 
TCE está bem acima das 

prefeituras. Então essa 
nova gestão está procu-
rando trazer as prefeitu-
ras para um nível mais 
próximo de excelência, e 
Rondonópolis está apro-
veitando isso”, exaltou 
Pátio.

Durante o encontro, 
o prefeito destacou que 
está em curso o trabalho 
de uma nova organiza-
ção e normatização por 
parte da Secretaria Mu-
nicipal de Transparência 
e Controle Interno, do 
Arquivo Municipal e de 
Patrimônio, bem como, 
a readequação da lei de 
Proteção de Dados.

“A nossa gestão de 
almoxarifado está se 

aprofundando cada vez 
mais através de um sis-
tema de controle mais 
eficiente e mais ade-
quado. E tudo isso, nós 
devemos ao Tribunal de 
Contas que gradativa-
mente vem nos orien-
tando, para que a gente 
faça uma gestão de qua-
lidade”, explicou.

O conselheiro Gui-
lherme Maluf disse que 
a sua visita a Rondonó-
polis faz parte da nova 
postura do órgão, que 
está colocando em prá-
tica a política de apro-
ximação do TCE com 
Prefeituras, Câmaras 
Municipais e demais ór-
gãos públicos.

Da redação

O Pleno do Tribunal 
Regional Eleitoral (TRE/
MT) acolheu o parecer 
da Procuradoria Regional 
Eleitoral e rejeitou a rea-
lização do plebiscito so-
bre a substituição do Ve-
ículo Leve sobre Trilhos 
(VLT) pelo Ônibus de 
Trânsito Rápido (BRT). 
A decisão foi proferi-
da e teve como relator o 
presidente do TRE/MT, 

desembargador Carlos 
Alberto da Rocha. O en-
tendimento firmado pelo 
órgão foi de que a Câma-
ra Municipal de Cuiabá 
não tem autonomia para 
decidir sobre o tema. 

O entendimento é de 
que, como a decisão afe-
ta a mais de um muni-
cípio, o assunto não é 
pertinente ao legislativo 
municipal, sendo res-
ponsabilidade e atri-
buição da Assembleia 

PLEBISCITO NEGADO

Tribunal rejeita consulta pública sobre VLT por BRT
Legislativa convocar a 
consulta popular. A de-
cisão estadual, no caso, 
afetaria as cidades de 
Cuiabá e Várzea Grande.

“O Supremo Tribu-
nal Federal, no julga-
mento da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade 
consignou que um ente 
municipal não detém le-
gitimidade para expedir 
um ato normativo que 
afete legítimos interes-
ses de outro ente muni-

cipal, muito menos ge-
rar ônus financeiro para 
um terceiro ente federa-
do, no caso, o Estado de 
Mato Grosso, o qual, em 
última instância, arcará 
com os custos da obra 
em apreço”, mencionou 
o desembargador.

Rocha também sa-
lientou que a ALMT re-
jeitou a proposta apre-
sentada pelo deputado 
Wilson Santos (PSDB), 
com o mesmo teor que 

o da Câmara Municipal 
de Cuiabá. Além disso, o 
magistrado também ci-
tou que a Casa Legisla-
tiva já aprovou a substi-
tuição dos modais, o que 
dá aval ao Governo do 
Estado para a mudança.

O plebiscito foi apro-
vado na Câmara Muni-
cipal de Cuiabá. A jus-
tificativa foi de que a 
população cuiabana não 
foi ouvida sobre a mu-
dança do modal, sen-

do esta anunciada pelo 
Governo do Estado em 
dezembro do ano pas-
sado. O prefeito da ca-
pital, Emanuel Pinheiro 
(MDB), é defensor fer-
renho do VLT e pontuou, 
desde o início, que não 
foi chamado pelo Gover-
no para conversar sobre 
o assunto.

O prefeito de Várzea 
Grande, Kalil Baracat 
(MDB), se pôs favorável 
à substituição do modal.

Da redação 

A Secretaria de Mobilidade Ubra-
na (Semob) iniciou a elaboração do 
Plano Municipal de Mobilidade e 
Acessibilidade preparando a capi-
tal para os próximos 10 anos e deve 
ficar pronto em janeiro de 2022. A 
coleta de dados está sendo realiza-
da por pesquisadores em diversos 
pontos da cidade e as informações 
serão acrescentadas aos estudos já 
realizados pela pasta. 

"Cuiabá não foi planejada e a 
gestão atual vai investir nisso. Va-
mos projetar o desenvolvimento da 
capital e esses dados técnicos irão 
servir para os próximos gestores 
que terão um plano de desenvol-
vimento na mobilidade. Essas di-
retrizes são importantes para que 
o gestor saiba onde investir, onde 
melhorar e o que mudar na mobi-
lidade urbana. Além disso, o Plano 
de Mobilidade é obrigatório para ci-
dades que possuem mais de 200 mil 
habitantes, conforme consta na Lei 
12.587/2012", explicou o prefeito 
Emanuel Pinheiro (MDB).

O secretário de Mobilidade Ur-
bana Juares Samaniego, explica que 
serão ouvidos ciclistas, pedestres, 
Pessoas com Deficiência (PCDs), 
motoristas, motociclistas e outros. 
"Com o plano nas mãos, teremos 
interferências que podem ser fei-

tas em 2022/2023/2024, a médio e 
a longo prazo e depois de 10 a 15 
anos, tem que ser feito um novo 
plano. O ideal é que a cada 10 anos 
o município faça um Plano de Mo-
bilidade. Daqui 5 anos podemos 
pedir uma reavaliação desse plano 
porque vai dar uma diretriz me-
lhor para o trânsito de Cuiabá", 
afirmou. 

Claudio Leite de Freitas, coor-
denador de transporte da empre-
sa EGL Engenharia, explica que o 
Plano de Mobilidade tem como foco 
principal o uso do transporte não 
motorizado e o transporte coletivo. 

"O Plano busca alternativas e dá 
diretrizes que privilegie esse tipo 
de transporte. Não é que será obri-
gatoriedade implantar ciclovia em 
todas as vias, mas, entendemos 
que será melhorado para todos. 
Sejam ciclistas, pedestres, todos. 
É achar para cada local de uma ci-
dade ou região as melhores opções 
para a mobilidade. Porém, todos 
têm que ser atendidos com melho-
rias. Com a pesquisa será possível 
entender o ponto de vista deles, e o 
principal, de uma forma totalmen-
te sustentável", concluiu. 

O Plano de Mobilidade será 
apresentado à sociedade no ano 
que vem por meio de audiências 
públicas, com datas ainda a serem 
definidas.

ACESSIBILIDADES 

Semob inicia elaboração
do Plano de Mobilidade
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Concessão inovadora garante investimento de R$ 11,2 bilhões para levar 
ferrovia ao coração do agronegócio e da indústria estadual

Da redação

Maior produtor de 
commodities agrícolas 
no Brasil, Mato Grosso 
deu na segunda-feira, 20 
de setembro, o primeiro 
passo para a construção 
da 1ª ferrovia estadu-
al, com a assinatura do 
contrato de concessão, 
por autorização, com a 
empresa Rumo Logís-
tica. O resultado disso 
será um investimento 
de cerca de R$ 11 bilhões 
para construção de 730 
quilômetros de ferrovia, 
levando os trilhos dire-
tamente até o coração do 
agronegócio, na cidade 
de Lucas do Rio Verde, e 
à capital Cuiabá. 

A assinatura do con-
trato entre a Rumo e o 
governo do Estado sim-
boliza o fim de uma es-
pera pela ferrovia em 
Cuiabá, que durou mais 
de quatro décadas. O 
projeto original da an-

tiga Ferronorte previa a 
construção de um trecho 
para a atender a capi-
tal, mas não saiu do pa-
pel. Agora, sob iniciati-
va privada, a estrada de 
ferro começará a ganhar 
forma, com previsão de 
conclusão até 2028. Em 
contrapartida, a Rumo 
poderá explorar o trecho 
por 45 anos, prorrogá-
veis por igual período.

“A estrutura trará 
competitividade entre 
moldais existentes em 
Mato Grosso”, desta-
cou o governador Mauro 
Mendes (DEM), durante 
evento de assinatura do 
contrato. “Para a ferro-
via para trazer produ-
tos, ela precisa ter mui-
ta carga. Isso gera uma 
competição com os ca-
minhões e os dois terão 
que baixar os preços do 
frete, até que se chegue 
ao limite de cada um e o 
valor se estabilize”, ex-
plica.

Nesta concepção, a 
diversificação de mo-
dais na região viabiliza 
preços mais justos na 
logística, com benefí-
cios para produtores ru-
rais, industriários, co-
mércio e população em 
geral. “É ter um trans-
porte mais barato para o 
nosso estado”, destacou 
Mauro.

ESTÁ DADA A LARGADA

MT dá um ‘salto para o futuro’

A partir da assinatu-
ra do contrato, a Rumo 
assume a construção, 
operação, exploração 
e conservação da fer-
rovia. Como se trata de 
uma concessão por au-
torização, todo o projeto 
será tocado por conta e 

Mayke Toscano/Secom-MT

Concessão por autorização prevê que todo o projeto fique ‘por conta e risco’ da 
Rumo, sem uso de dinheiro público

risco da empresa, sem 
um centavo de dinhei-
ro público. Ao Estado 
caberá apenas a análi-
se da burocracia para a 
construção, como o li-
cenciamento ambiental 
da obra, que já está em 
análise na Secretaria de 

Meio Ambiente (Sema-
-MT).

“Liberado o licen-
ciamento, ela [Rumo] 
poderá iniciar imedia-
tamente as obras. En-
tão, nós acreditamos 
que em 2022 já teremos 
obras sendo executadas 

para a ferrovia”, expli-
cou Mauro. “Tem todo 
um roteiro a seguir, 
de desapropriação por 
onde passa, de cuidados 
na elaboração do pro-
jeto executivo, mas nós 
temos certeza absolu-
ta que tudo isso poderá 
acontecer de maneira 
muito rápida [...] e em 
2025 ela chegará a Cuia-
bá, na região do Distrito 
Industrial”, completou.

Se tudo correr bem, 
a previsão é que o pri-
meiro terminal já entre 
em operação nos próxi-
mo dois anos. Isso por-
que a Rumo irá adotar 
um método de constru-
ção segmentada. Desta 
forma, a previsão é que 
o primeiro terminal de 
cargas comece a operar 
em até dois anos após o 
início das obras.

Segundo o governa-
dor, esse terminal será 
construído entre as ci-
dades de Primavera do 
Leste e Campo Verde, 
grandes produtoras de 
soja, milho e algodão.

“Em dois anos, pro-
vavelmente, nós já tere-
mos o primeiro terminal 
sendo ativado entre Pri-
mavera e Campo Verde, 
e isso já traz um grande 
benefício, porque cap-
tura cargas naquela re-
gião”, explicou.

Da redação

A ferrovia estadual 
deve causar um ‘choque 
de desenvolvimento’ 
em Mato Grosso antes 
mesmo de ser concluída. 
Análises feitas pelo Ob-
servatório da Indústria, 
da Federação das In-
dústrias de Mato Gros-
so (Fiemt), apontam os 
efeitos econômicos que 
a construção da ferrovia 
terá sobre a economia 
mato-grossense, com 

a injeção de ‘dinheiro 
novo’ e geração de mi-
lhares de empregos.

Conforme o Observa-
tório, somente na fase de 
construção do empreen-
dimento, serão gerados 
pelo menos 162 mil va-
gas de emprego, poden-
do chegar a 186 mil. Já os 
estudos feitos pela Rumo 
apontam para a criação 
de até 230 mil empregos, 
entre diretos e indiretos, 
durante a fase de cons-
trução da ferrovia.

‘RIO DE DINHEIRO’

Construção deve injetar R$ 4,9 bilhões na economia
Seguindo com a aná-

lise do Observatório da 
Indústria, as oportuni-
dades que serão criadas 
estão divididas entre 
empregos diretos (91 mil 
a 105 mil), indiretos (35 
mil a 41 mil) e induzidos 
(35 mil até 40 mil). Esses 
últimos são as vagas ge-
radas por causa da me-
lhora de renda das famí-
lias mato-grossenses.

O estudo também 
destaca que, além da 
criação de 186 mil em-

pregos, os investimen-
tos para construção da 
ferrovia tendem a gerar 
uma ‘onda positiva’ de 
recursos, que varia entre 
R$ 4,2 e R$ 4,9 bilhões, 
a serem incorporados na 
renda da população. 

Desse montante, qua-
se R$ 3,8 bilhões virão 
da movimentação pro-
vocada pelas obras de 
infraestrutura, R$ 506 
milhões são referentes a 
serviços especializados 
de construção e R$ 329 

milhões da aquisição de 
material rodante - como 
locomotivas e vagões. Os 
R$ 240 milhões restan-
tes virão de atividades li-
gadas ao setor de serviço.

Além dos montantes 
envolvidos em diversas 
fases de construção do 
modal, a equipe do Ob-
servatório também ve-
rificou alto impacto na 
produção e na renda sa-
larial de outros setores 
econômicos, como equi-
pamentos de transporte, 

construção, desenvolvi-
mento de sistemas, ser-
viços jurídicos, de con-
tabilidade, arquitetura, 
engenharia, segurança e 
outros. 

As estimativas des-
ta previsão foram feitas 
por meio de uma matriz 
Insumo-Produto espe-
cífica para o contexto 
regional de Mato Grosso, 
a MIP-MT, ferramenta 
de análise que tem como 
referência informações 
do IBGE.

Gabriel Soares

A construção da ferro-
via estadual, a Ferronor-
te, não irá acabar com o 
emprego dos caminho-
neiros em Mato Grosso. A 
garantia foi dada pelo go-
vernador Mauro Mendes 
(DEM), poucas horas an-
tes da assinatura do con-
trato com a Rumo Logís-
tica, que irá tocar as obras 
da ferrovia estadual.

Com extensão de 730 
quilômetros, a Ferronor-
te irá ligar Rondonópolis 
às cidades de Lucas do 
Rio Verde e Cuiabá. A fer-
rovia deve se tornar um 
dos principais meios de 
escoamento da safra, já 
que há expectativa de que 
o frete seja até 30% mais 
barato. Isso gerou aflição 

entre os caminhoneiros, 
que temem perder seus 
empregos.

Segundo o governador, 
a ferrovia não irá tirar o 
emprego dos caminho-
neiros, mas irá mudar a 
forma como trabalham. 
Ele comparou a situação 
com a chegada dos au-
tomóveis em Nova Ior-
que, quando houve medo 
generalizado e até greve 
entre charreteiros, pois 
eles temiam perder seus 
empregos nas charretes.

“O progresso vem e 
cria novas oportunida-
des. Não vai tirar o em-
prego de ninguém. Muda 
é o perfil. Um caminhão 
que anda mil quilômetros 
para pegar uma carga e 
entregar em outro ponto, 
que demora três ou qua-

tro dias nessa viagem, vai 
fazer uma viagem de 300 
quilômetros, uma viagem 
por dia. Porque vai ter 
muita geração de carga no 
estado”, explicou.

Mauro lembrou que a 
construção da ferrovia deve 
gerar 230 mil empregos - 
entre diretos e indiretos 
- durante os seis anos de 
obras, até a conclusão do 
terminal em Lucas do Rio 
Verde. Ressaltou ainda que 
a empresa criará oportuni-
dades de emprego enquan-
to estiver operando.

O governador avalia 
também que a mudança 
no perfil do transporte 
de cargas pode reduzir os 
custos com manutenção 
da malha viária, já que 
haverá redução no peso e 
na quantidade de carretas 
circulando pelas estradas.

“Hoje nós temos mi-
lhares de carretas por 
dia transportando pelas 
estradas de Mato Gros-
so. Isso pesa muito e ju-
dia das nossas estradas. 
É muito trânsito pesa-
do que acaba estragando 
nossas estradas. Então, a 
ferrovia muda esse perfil 
também”, pontuou.

ESPAÇO PRA TODOS

“Ferrovia não vai tirar
emprego de caminhoneiros”

Da redação

A principal função da 
estrada de ferro mato-
-grossense é atender a 
demanda crescente do 
agronegócio, que produz 
cerca de 70 milhões de 
toneladas ao ano. O mo-
dal será usado como saída 
da produção de commo-
dities para exportação e 
voltará trazendo insumos 
para os ciclos seguintes 
de cultivos. De forma se-
cundária, mas não menos 
importante.

Justamente por isso, 
a ferrovia será dividida 
em dois ramais próxi-
mo a Rondonópolis. Um 
dos caminhos seguirá 
em direção a Primavera 
do Leste, onde deve ser 
construído o primeiro 
ramal para captar car-
gas do agronegócio local. 
Vencida a serra da Cha-
pada, os trilhos seguirão 
em direção a Lucas do 
Rio Verde, onde deve ser 
construído o último ter-
minal até 2028.

Já o segundo ramal 
seguirá em direção a 
Cuiabá, com o objetivo 
de abastecer a indústria 

e o comércio local com 
mercadorias trazidas dos 
principais centros pro-
dutores. Esse segmen-
to recebeu o apelido de 
‘Ferrovia da Indústria’, 
devido à expectativa que 
os empresários cuiaba-
nos têm de alavancar sua 
competitividade tanto no 
mercado nacional quando 
no exterior.

“O perfil do terminal 
que vai ter em Cuiabá é 
diferente, é um perfil de 
container, que vai atender 
as indústrias, o comércio, 
que vai trazer cargas fra-
cionadas a um custo de 
frete mais barato, o que 
vai beneficiar muita gen-
te, o pessoal do comércio 
e das indústrias”, expli-
cou o governador Mauro 
Mendes (DEM). “Muito 
mais do que atender ao 
agronegócio, que trans-
porta grandes volumes de 
tudo que é produzido nos 
campos de Mato Grosso, 
é uma ferrovia que vai 
trazer muita competiti-
vidade para a indústria”, 
completou.

Presidente da Fede-
ração das Indústrias de 
Mato Grosso (Fiemt), 

Gustavo de Oliveira avalia 
que a chegada dos trilhos 
em Cuiabá também deve 
estimular a instalação de 
novas empresas, além de 
fomentar o crescimento 
das indústrias que já es-
tão instaladas por aqui. 

“Ela conecta a nossa 
indústria as principais 
indústrias e portos do 
país. Mas não é só isso. 
O Ramal Cuiabá será um 
importante canal para 
trazer os insumos para 
nossas indústrias, tra-
zendo mais possibilida-
des de crescimento às 
indústrias que já estão 
no estado e atração de 
novas”, reforça. “Uma 
logística mais eficiente 
com maior capacidade. 
Isso aumenta também a 
capacidade produtiva de 
Mato Grosso, que vai po-
der expandir sua econo-
mia”, destacou.

A previsão é de que 
o trecho entre Rondo-
nópolis e Cuiabá estará 
concluído e em funcio-
namento no ano de 2025, 
enquanto a operação no 
trecho de Lucas do Rio 
Verde deve começar em 
2028.

DUPLA FUNÇÃO

Terminal de Cuiabá será 
voltado para indústrias
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